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R E S U M O 

O município de Amarante do Maranhão, na região sudeste do estado é um dos dez maiores municípios maranhenses em 

extensão territorial e integra em seu território três Terras Indígenas (TI), precisamente a TI Araribóia, a TI Krikati e a TI 

Governador. Este município tem registrado nas últimas décadas um intenso processo de desmatamento, derivado do 

acentuado avanço da atividade agropecuária, com consequências ambientais e sociais sobre os povos indígenas. Entre 

2013 e 2022, o total da área ardida acumulada foi equivalente a cerca de três vezes a área da TI Governador. Para reduzir 

os impactos negativos que frequentemente atingem o território, é fundamental implementar ações que permitam uma 

vigilância do território que incremente a deteção precoce, a par de uma atitude dissuasora e que por sua vez, permitam 

uma maior rapidez da primeira intervenção. Recorrendo-se a Sistemas de Informação Geográfica (SIG), esta investigação 

permitiu identificar e confirmar várias vulnerabilidades associadas à extinção de incêndios: a limitação na detecção 

precoce de um potencial incêndio; e o tempo de primeira intervenção que excede o limite de 30 minutos, fundamental 

para controle de um incêndio inicial, traduzindo-se numa maior complexidade no controle e extinção. A análise 

desenvolvida permitiu identificar a necessidade de implementar um sistema de vigilância assente na definição de um 

número de locais estratégicos e o reforço e distribuição de recursos por zonas, com o fim de garantir a deteção precoce e 

reduzir o tempo de primeira intervenção, aumentando assim a eficiência e a eficácia da prevenção e combate.  
Palavras-chave: Incêndios florestais, deteção, ataque inicial, combate a incêndios, prevenção de incêndios florestais. 

  

Proposals for preventing wildfires in the Governador Indigenous Land 

(Maranhão): early detection and first intervention 
 
A B S T R A C T 

The municipality of Amarante do Maranhão, in the southeast of the state, is one of the ten largest municipalities in 

Maranhão in terms of surface area and includes three Indigenous Lands (TIs) in its territory: the Araribóia TI, the Krikati 

TI and the Governador TI. In recent decades, this municipality has experienced an intense process of deforestation, due 

to the marked advance of agricultural and livestock activity, with environmental and social consequences for the 

indigenous peoples. Between 2013 and 2022, the total accumulated burned area was approximately three times the size 

of the Governador Indigenous Land. To reduce the negative impacts that frequently affect the territory, it is essential to 

implement actions that allow for surveillance of the territory to increase the early detection of wildfires, along with a 

dissuasive attitude that, in turn, allows for a quicker first intervention. Using Geographic Information Systems (GIS), this 

research made it possible to identify and confirm various vulnerabilities associated with extinguishing wildfires: the 

limitation in the early detection of a possible wildfire; and the time used in the first intervention, which exceeds the 30-

minute limit essential to control a wildfire that starts, which translates into greater complexity in control and extinction. 

The analysis carried out identified the need to implement a surveillance system based on the definition of a series of 

strategic locations and the reinforcement and distribution of resources by zones, in order to guarantee early detection and 

reduce the time required to control and extinguish wildfires. 

Keywords: Wildfires, detection, initial attack, firefighting, wildfire prevention. 
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Introdução 

 

Os incêndios florestais são responsáveis 

pela destruição de milhões de hectares de 

ecossistemas em grande parte do globo, gerando 

impactos ambientais, econômicos e sociais 

(Eugênio et al., 2016; Bezerra et al., 2018). 

De acordo com os resultados da coleção 1 

do MapBiomas Fogo, entre 1985 e 2020, cerca de 

1,8% do território do Brasil arde anualmente, o que 

corresponde a pouco mais de 15 milhões de 

hectares por ano (MAPBIOMAS, 2021). Segundo 

os dados publicados, em 36 anos, 85% da área total 

ardida no país se concentra nos biomas de 

Amazônia (41%) e Cerrado (44%). 

Os incêndios podem ter origem natural ou 

derivados de causas antrópicas relacionadas com 

alterações do uso e ocupação do solo (Silva Junior 

et al., 2018), por negligência, por causas acidentais, 

estruturais ou intencionais (Torres et al., 2020).  

Para além da causalidade, a piroatividade 

no Brasil é determinada por vários fatores, em 

particular pelas condições meteorológicas e 

climatéricas e pelas mudanças de uso do solo 

(Bezerra et al., 2018; Torres et al., 2018; IMESC, 

2021a; Pivello et al, 2021; Fernandes et al., 2024). 

No território do estado do Maranhão se 

encontram presentes os biomas de Amazônia, 

Cerrado e Caatinga, respectivamente 35%, 64% e 

1% (Spinelli-Araújo et al., 2016) conferindo uma 

grande diversidade morfológica e ambiental 

(Bezerra et al., 2018).  No entanto, constitui o 

estado brasileiro com o maior número de incêndios 

do Nordeste (Sales et al., 2019), apresentando altos 

índices de focos de incêndios, em particular na 

região sudeste e na região sul (Fernandes et al., 

2024), com impactos que atingem todos os biomas, 

inclusive as áreas de proteção e conservação (Sales 

e Neto, 2020) e as terras indígenas (de Melo et al., 

2022; Fernandes et al., 2024).  

O incremento e agravamento da ocorrência 

de incêndios florestais, em particular, nas Terras 

Indígenas (TI), levou à implementação de 

diferentes iniciativas de gestão nos últimos anos, 

tais como a criação das brigadas indígenas e a 

introdução do Manejo Integrado do Fogo (MIF). 

As brigadas indígenas, constituídas por membros 

das próprias comunidades, surgiram como uma 

estratégia para o combate e a prevenção de 

incêndios, aproveitando o conhecimento 

tradicional sobre o uso do fogo e a dinâmica da 

vegetação (Mistry et al., 2005; Pivello, 2011; 

Welch et al., 2013; Schmidt e Eloy., 2020). O MIF, 

por sua vez, propõe uma abordagem diferenciada 

no manejo do fogo, considerando práticas 

tradicionais de queima controlada com o fim de 

reduzir a carga de combustível vegetal e minimizar 

os impactos de grandes incêndios (Mistry et al., 

2016; Carmenta et al., 2018). Apesar dessas 

estratégias terem contribuído para melhorar a 

capacidade local de enfrentamento aos incêndios e 

para fortalecer a autonomia das comunidades 

indígenas no manejo de seus territórios, os dados 

recentes indicam que a área total ardida nas TI não 

apresentou redução significativa ao longo dos anos 

(Barlow et al., 2019; Oliveira et al., 2022). Isto 

indica que, apesar dos avanços na prevenção e no 

controle do fogo, há desafios persistentes, como a 

insuficiência de recursos para equipar e capacitar 

as brigadas, a dificuldade de monitoramento em 

vastas extensões territoriais e a intensificação de 

pressões externas, como o avanço do 

desmatamento e da agropecuária (Falleiro et al., 

2016; Alencar et al., 2021; Salomão et al., 2021; 

Silva-Junior et al., 2022; Flores et al., 2024). 

O município de Amarante do Maranhão, 

situa-se na região de desenvolvimento do Tocantis 

Maranhense, no sudeste do estado, sendo um dos 

dez maiores municípios maranhenses em extensão 

territorial (IMESC, 2021b). Segundo dados do ISA 

(2024), aproximadamente 56% do território 

municipal encontra-se demarcado e distribuído por 

três Terras Indígenas (TI): a TI Araribóia, a TI 

Krikati e a TI Governador, esta última alvo deste 

estudo. O município de Amarante tem registrado 

nas últimas décadas um intenso processo de 

desmatamento, derivado do acentuado avanço da 

atividade agropecuária, com consequências 

ambientais e sociais sobre os povos indígenas 

(Oliveira et al., 2022; Fernandes et al., 2024).  

O uso do fogo pelas comunidades 

indígenas ou tradicionais remonta ao início da 

humanidade e cujo uso é tanto mais amplo e 

diverso numa comunidade, quanto a complexidade 

da gestão dos diversos recursos (Vásquez-Varela et 

al., 2022). Nestas comunidades, cujo conhecimento 

é transmitido e transferido por aplicabilidade do 

fogo, a sua subsistência depende da fenologia dos 

cultivos e das plantas silvestres, das épocas de cria, 

dos períodos de caça, do controle de pragas e de 

proteção contra a fauna selvagem (Oliveira et al., 

2023). 

Os incêndios derivados do uso do fogo 

para conversão de terras, cuja prática se denomina 

como queimadas (Anderson e Marchezine, 2021) 

estão relacionados com desmatamento e com as 

atividades agropecuárias em diversos biomas do 

Brasil, com particular destaque no Cerrado (Leite-

Filho et al., 2021; Leite et al., 2021; Ribeiro et al., 
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2024). O aumento da frequência destes fogos 

antropogênicos no Cerrado maranhense tem como 

principal resultado a perda de biodiversidade 

(Abreu et al., 2017; Silva Junior et al., 2018). 

Embora, sendo prática comum pelos povos 

originários (Staden, 1557; de Léry, 1578; 

Bettendorff, 1699), tornou-se mais intensiva com a 

chegada do homem branco ao Brasil e a expansão 

das monoculturas agrícolas e da atividade pecuária 

(Leonel, 2000; Torres et al., 2020).  

O fogo interage tanto como um processo 

físico quanto ecológico (Povak et al., 2018) com 

interações entre fatores meteorológicos, 

topográficos e material combustível (Lorezon et 

al., 2018). Com a expansão da fronteira agrícola, e 

o incremento dos conflitos territoriais afetando 

diretamente as populações indígenas, o fogo para 

além do seu papel como ferramenta para abertura 

de novas áreas para a exploração agropecuária, 

também constitui um meio de ameaça e de 

aplicação da ancestral tática de terra queimada, 

com o fim de limitar o acesso a recursos das 

populações dependentes (Oliveira et al., 2023; 

Fernandes et al., 2024). 

Neste contexto, a prevenção e a gestão de 

operações de combate aos incêndios florestais são 

fatores importantes para determinar políticas de 

segurança operacional (Araya-Córdova e Vásquez, 

2018). A prevenção é, pois, essencial no combate 

aos incêndios florestais, o que obriga a 

implementação de diversas medidas, tais como a 

deteção precoce que permita o acionamento das 

equipes de extinção, garantindo uma mais rápida 

primeira intervenção a um incêndio que se inicia 

(Cosgun et al., 2023). A rápida detecção e 

localização dos incêndios florestais e o estado de 

prontidão e de intervenção das equipes de extinção 

podem reduzir os impactos ambientais e 

socioeconômicos causados pelos incêndios 

(Eugênio et al., 2016; Torres et al., 2020).  No 

entanto, a eficiência dos sistemas de detecção e da 

primeira intervenção no ataque inicial a incêndios 

vai depender da localização dos locais de 

observação, dos circuitos de patrulhamento e da 

alocação das equipes de extinção (FAO, 2001; 

Rego e Catry, 2006; Rego et al., 2013; OTI, 2019).  

Na região onde se insere a Terra Indígena 

Governador (TIG), as últimas pesquisas 

apresentam a crescente ocorrência de incêndios 

florestais (Miranda et al., 2022; Oliveira et al., 

2022;  Fernandes et al., 2024), evidenciando a 

necessidade de novos instrumentos de gestão de 

incêndios florestais, tais como a prevenção, com o 

fim de garantir a manutenção dos processos 

ecológicos e a conservação ambiental, assim como 

a gestão sustentável dos recursos das populações 

tradicionais (Almada et al., 2024; Fernandes et al., 

2024). 

A elevada ocorrência de incêndios 

florestais na TIG, está diretamente relacionada com 

fatores antropogênicos, como o desmatamento e a 

expansão pecuária, bem como fatores ambientais, 

como períodos de seca e a disponibilidade da 

vegetação (Miranda et al., 2022; Oliveira et al., 

2022). Considerando estas condições e o seu 

agravamento, condicionado pelo atual quadro de 

mudanças climáticas, a hipótese deste estudo é que 

a implementação de um sistema eficaz de detecção 

precoce e primeira intervenção na TIG, pode 

reduzir a área ardida, contribuindo para a 

conservação dos recursos endógenos e a segurança 

das comunidades indígenas. O objetivo deste 

estudo é avaliar a deteção precoce de incêndios 

florestais e o tempo de chegada da única brigada 

existente na TIG para o ataque inicial aos incêndios 

florestais e como contribui para o condicionamento 

do número e da dimensão dos incêndios no 

território. 

    

Material e métodos 

 

Localização e caracterização da área de estudo 

A área de pesquisa definida para o presente 

trabalho foi a Terra Indígena Governador (TIG), 

situada no município de Amarante do Maranhão, 

região sudeste do Estado do Maranhão, a uma 

distância de 10 km da sede do município. O marco 

inicial da TI localiza-se nas coordenadas 

geográficas UTM -5.799722, -45.969444, (Figura 

1). A TIG foi delimitada e homologada nos anos de 

1978 e 1982 (Decreto Nº 88.001), respectivamente, 

e conta com uma área de 41.912,64 ha, abrigando 

as comunidades indígenas Gavião Pykopjê, 

Guajajara e Tabajara (ISA, 2024). 
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Figura 1. Mapa de localização da TI Governador, Amarante do Maranhão, Maranhão – Brasil. 

 

O município de Amarante do Maranhão 

compreende uma área de 743.821 ha, com uma 

população estimada de 37.085 habitantes, 

distribuídos em 4,98 hab/km² de densidade 

demográfica (IBGE, 2024). Está centrado a uma 

altitude de 249 m e apresenta variação térmica que 

oscilam entre 19 e 35°C, com o clima da região 

caracterizado como tropical subúmido Aw de 

acordo com a classificação de Köppen, com 

período chuvoso que predomina entre os meses de 

dezembro e maio, e outro período mais seco, 

correspondente aos meses de junho a novembro 

(Correa Filho, 2011).  

Amarante do Maranhão é um dos 

municípios do estado com maior número de 

cabeças de bovinos, sendo o setor pecuário o 

principal motor económico do município (Leite et 

al., 2021) 

A área da TIG localiza-se na transição dos 

biomas da Amazônia legal e do Cerrado (INCRA, 

2023), concentrando no seu interior as 

características fitofisionômicas de coberturas 

vegetais o contato savana-floresta estacional, 

correspondendo a 21,63% da área, e floresta 

estacional decidual, com 78,37% do território 

(ISA, 2024), com os entornos da TI sendo 

predominados por coberturas de pastagens 

(Miranda et al., 2022). 

A partir da análise hipsométrica da TIG 

constata-se que o território apresenta baixa 

rugosidade, com um intervalo altimétrico que varia 

entre os 200 e os 370 metros, cerca de 88,5% do 

território situa-se entre os 250 e os 350 metros e 

apenas cerca de 11,4% encontram-se abaixo dos 

250 metros e apenas 0,2% acima dos 350 metros. 

Quanto à declividade, cerca de 90% do território 

apresenta declives suaves (inferiores a 10 graus), 

9% de declives moderados (10 – 20 graus) e apenas 

1% do território é caraterizado por declives 

acentuados. Quanto à orientação do relevo, 

praticamente todas as exposições têm uma 

representatividade muito aproximada, as 

exposições Este e Sul representam cada uma 18% 

do território, a exposição Oeste 17% e a Norte 16%. 

As zonas que recebem radiação solar durante todo 

o dia correspondem a 30% do território da TIG. 

 

Metodologia para mensurar as áreas ardidas 
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O período de obtenção de dados e de 

análise das áreas ardidas na TIG está compreendido 

entre 2013 e 2022 e referem-se ao período de maior 

piroatividade, entre 1 de maio e 30 de novembro de 

cada ano. Estes dados foram obtidos por meio de 

digitalização manual sistemática, a partir de séries 

históricas de 77 imagens, sem nuvens ou com uma 

cobertura mínima de nuvens, dos satélites Landsat 

7 (ETM+), Landsat 8 (Operational Land Imager - 

OLI) e Sentinel-2 (Multispectral Instrument – 

MSI), apoiada em imagens Planet, o que permitiu 

um mapeamento mais detalhado e rigoroso, das 

áreas afetadas por fogos, de acordo com a 

metodologia já testada por Oliveira e Fernandes 

(2023). Sendo assim, para a deteção das áreas 

ardidas, foi aplicado o índice Normalized Burn 

Ratio (NBR), amplamente utilizado na 

identificação de superfícies afetadas pelo fogo, 

através da normalização da diferença entre a 

refletância no infravermelho próximo (NIR) e no 

infravermelho de ondas curtas (SWIR), aplicando 

a seguinte fórmula: 

 

NBR = (NIR - SWIR) / (NIR + SWIR) 

 

Paralelamente, recorreu-se à composição 

de falsa cor (RGB), que permite realçar alterações 

na vegetação e facilitar a interpretação visual dos 

dados.  

Após a obtenção das imagens NBR e RGB, 

os perímetros das áreas ardidas foram delineados 

manualmente, com apoio em imagens Planet, 

garantindo maior precisão na diferenciação entre 

áreas ardidas e outros tipos de cobertura do solo. A 

digitalização foi conduzida em escalas ajustadas à 

resolução das imagens (1:10 000 a 1:3 000), 

evitando a inclusão de áreas sem danos observável 

e delimitando ilhas interiores não ardidas. 

Com o fim de complementar a análise dos 

perímetros das áreas ardidas, procedeu-se à datação 

de cada polígono obtido, com recurso aos dados 

vetoriais em formato ponto, dos focos de calor 

registrados no Banco de Dados do Instituto 

Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE, 2022; 

INPE, 2023). Para tal, foram considerados registros 

de focos de calor captados por sensores a bordo dos 

satélites NOAA-20, Suomi NPP, Terra e Aqua 

(MODIS) e Meteosat. Neste estudo, analisou-se o 

conjunto de dados correspondente aos focos de 

calor detetados pelos diferentes sensores no 

território da TIG, no período de 2013 a 2022. A 

partir da distribuição espacial dos focos de calor e 

da sua sobreposição com os perímetros mapeados, 

de acordo com as datas de aquisição das imagens 

de satélite, foi possível atribuir uma data aos 

perímetros das áreas ardidas. 

Os resultados deste trabalho de 

mapeamento das áreas ardidas na TIG serão 

abordados de forma detalhada em outro artigo 

sobre a descrição dos fogos neste território. 

 

Análise de vigilância e detecção 

Com base no Modelo Digital de Elevações 

(MDE) de resolução espacial de 12,5 metros obtido 

a partir de imagens do satélite Advanced Land 

Observing Satellite – ALOS (ASF, 2023), 

procedeu-se à conversão da imagem raster (ALOS-

PALSAR) em pontos, de modo a identificarem-se 

as zonas que apresentavam os locais com maior 

valor de cota no território da TIG (superior a 350 

metros de altitude). Deste processo foram obtidos 

10 locais potenciais para posto de observação e 

vigilância fixa, preferencialmente, próximos da 

rede viária para facilitar a acessibilidade, menor 

cobertura arbórea e proximidade de aldeias. Para 

cada um destes pontos foram calculadas as bacias 

de visibilidade mediante o processo de “Viewshed” 

a partir da ferramenta Spatial Analyst Tools na 

aplicação ArcGIS (Catry et al., 2007; Eugênio et 

al., 2016). Igualmente, do mesmo modo, procedeu-

se ao cálculo da bacia de visibilidade a partir da 

sede da única brigada indígena, situada na Aldeia 

de Governador. Uma vez estimadas cada uma das 

bacias de visibilidade, selecionaram-se aquelas que 

apresentavam uma maior área de cobertura e em 

princípio, mais eficiente para a instalação de torres 

de vigilância, tendo sido identificados 6 locais. 

Estas bacias foram posteriormente somadas para 

estimar a intervisibilidade a partir de cada um dos 

6 locais de observação (Tabela 1). 

 

Tabela 1. Localização da base da Brigada Indígena 

(BI) e a localização identificada para a instalação 

de pontos de observação/torres de vigilância 

(Sistema de Coordenadas Geográficas WGS 1984, 

Projeção Universal Transversa de Mercator – 

UTM, Zona 23S). 

Local Altitude 
Coordenada 

X 

Coordenada 

Y 

Base BI 279 314930 9385228 

A 370 312780 9391290 

B 370 316650 9402960 

C 350 319510 9394320 

D 360 315720 9381010 

E 330 324810 9386940 

F 350 317860 9400250 
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Estimativa do tempo de primeira intervenção 

A primeira intervenção encontra-se 

integrada na fase de ataque inicial de um incêndio 

e é a efetuada pelo primeiro meio a chegar ao 

Teatro de Operações (TO). O tempo da primeira 

intervenção será o tempo que decorre entre o tempo 

de alerta ou avistamento da fumaça e o tempo em 

que o primeiro meio chega ao local da ocorrência 

(Félix e Lourenço, 2017). O tempo de resposta dos 

meios de supressão de incêndios constitui um fator 

crítico no âmbito do sistema de defesa contra 

incêndios, uma vez que só tempos de intervenção 

relativamente curtos (inferiores a 30 minutos) 

poderão evitar que os incêndios assumam 

proporções de difícil controle. A estimativa do 

tempo de chegada para primeira intervenção foi 

calculada considerando a base da Brigada Indígena 

instalada na Aldeia de Governador. Para o efeito, 

em ambiente SIG, recorreu-se à informação 

georreferenciada em formato vetor, disponibilizada 

pela plataforma colaborativa Open Street Maps 

(OSM, 2023) e complementada, mediante a 

digitalização manual de estradas, caminhos e 

trilhas com base em imagens do Google Earth e 

Bing e corrigida sobre imagens Planet. Após a sua 

digitalização, a rede viária obtida foi classificada 

quanto à velocidade média de um carro de 

combate, variando entre 15 e 80 km/h, de acordo 

com o tipo de via (piso, largura e estado da 

plataforma). Neste estudo o tempo de chegada foi 

calculado a partir do ficheiro arquivo matricial da 

rede viária, mediante o processo de “Cost 

Distance” na aplicação software ArcGIS que 

permite uma análise do melhor caminho entre dois 

pontos usando o método de caminho de menor 

custo (Venâncio, 2016). 

Também foram realizadas amostragens 

com recurso a GPS em ações de campo no período 

de 2019 a 2023 (Figura 2). 

 

 

 

 

 

 
Figura 2. Atividades de campo na TI 

Governador, no período de 2019 a 2023 a) e b) 

localização da sede da brigada de incêndios, c) 

acesso as aldeias próximas; d), e) áreas de 

A 

B 

C 

D 

E 
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queimas prescritas no Manejo Integrado do 

Fogo-PrevFogo Brigada. 

 

Resultados 

A metodologia aplicada para o 

mapeamento das áreas ardidas entre 2013 e 2022, 

permitiu a digitalização de 5 534 polígonos, 

correspondendo a um total de área ardida 

acumulada de 127 563,8 hectares, o que equivale a 

cerca de 3 vezes a área da TIG (Figura 3). 

 

 

Figura 3. Distribuição anual da área ardida na Terra Indígena Governador, considerando o período entre 1 

de maio e 30 de novembro, de 2013 a 2022. Fonte: Autores (resultados da digitalização manual). 

 

Os resultados obtidos a partir desta 

pesquisa, permitiram verificar uma maior 

frequência em determinadas zonas do território da 

TIG que contribuem para a degradação do meio, 

em todos os níveis e estratos (Figura 4) dado o 

curto período temporal (uma década) e 

praticamente nos meses mais secos (de junho a 

agosto). Analisando as zonas de maior frequência, 

estas situam-se onde existe uma maior concentra-  

 

-ção de habitantes e onde a rede viária é também 

mais densa, assim como a distância à base da única 

brigada indígena da TIG é também maior. Pelo 

contrário, as zonas de menor frequência são 

precisamente as zonas com menor número de 

núcleos habitacionais (aldeias) e menor densidade 

de rede viárias ou mesmo inexistente para trânsito 

motorizado. 
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Figura 4. Distribuição da frequência dos fogos entre 2013 e 2022 no território da TIG. 

 

Pela sobreposição da bacia de visibilidade 

a partir da base da brigada indígena situada na 

Aldeia de Governador e do total de focos de calor 

registrados pelo INPE entre 2013 e 2022, foi 

possível estimar de forma muito aproximada a 

capacidade de deteção, ou seja, no momento que a 

fumaça se eleva a uma altura que permite a sua 

visualização desde a base. Os resultados obtidos 

demonstram uma grande limitação na detecção 

precoce de um potencial incêndio, uma vez que 

apenas uma área de 813 hectares é coberta a partir 

da base, o que corresponde a apenas 2% do 

território (Figura 5). Dos cerca de 6.949 focos 

registrados sobre o território da TIG, apenas 1.4% 

poderá ter sido observado a partir da base da 

brigada, o que é um valor muito residual, 

considerando o total da área ardida acumulada 
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entre 2013 e 2022 (127.564 ha) e cuja média anual 

do período é de 12.756 ha. 

 

 

 

 

Figura 5. Bacia de visibilidade considerando a localização da base da Brigada Indígena, TIG. 

Considerando-se esta limitação com 

impactos diretos e condicionamento do sucesso de 

uma primeira intervenção para a extinção de um 

foco de incêndio, procedeu-se conforme descrito 

na metodologia, ao estudo e análise de locais 

potenciais que permitam ampliar a capacidade de 

vigilância e detecção precoce de incêndios. Pela 

sobreposição a partir dos 6 locais identificados no 

processo e da sua cobertura de Intervisibilidade  so-

-bre o território da TIG e pela sobreposição do total 

de focos de calor registrados pelo INPE no período 

de estudo, verificou-se um considerável aumento 

da capacidade, em cerca de 57% do total de focos 

detectáveis. (Figura 6 e Tabela 2). Esta ampliação 

da cobertura em termos de área observável, ou seja, 

22.729 hectares, corresponde a 54% do território da 

TIG. 
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Figura 6. Bacia de visibilidade considerando a localização da base da Brigada Indígena, TIG. 

 

Tabela 2 – Quantitativo estimado de focos de calor detectados a partir da localização atual da base da brigada 

indígena da TIG e da localização proposta para pontos de observação/torres de vigia. 

Existente | Base da 

Brigada Indígena 

Nº de Focos de 

Calor 

Proposta | 6 Locais de 

Observação 

Nº de Focos de 

Calor 

Não visível 6854 Não é visível por nenhuma TV 3007 

Visível 95 É visível por uma TV 1974 
  É visível por duas TV 1038 
  É visível por três TV 592 
  É visível por mais de três TV 338 

Total 6949 Total 6949 
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Do processo de obtenção e tratamento de 

dados, digitalização e classificação da rede viária 

foi possível obter 435 km de estradas, caminhos e 

trilhas. Analisando a localização atual da única 

base de brigada existente na TIG e as caraterísticas 

da rede viária, verificou-se que os tempos de 

chegada a partir da Aldeia de Governador às 

restantes zonas do território excedem os 30 

minutos, podendo-se traduzir numa maior 

complexidade na supressão quando a brigada 

indígena chega ao teatro de operações, tendo uma 

maior dificuldade nos trabalhos de controle do 

incêndio e na própria segurança (Figura 7a). Mais 

de 60% da rede viária (266 km) utilizada pela 

brigada, desde a sua base, excede em larga medida 

os 30 minutos que garantam o melhor sucesso no 

combate. Observando a Figura 7a, pela 

sobreposição do tempo de chegada sobre as zonas 

com maior frequência de fogos, constata-se que 

estas coincidem com as zonas mais distantes da 

base da brigada, o que implica mais tempo de 

deslocação (superior aos 30 minutos), traduzindo-

se num maior impacto dos incêndios no território, 

dada a dificuldade da brigada para o controle do 

incêndio no momento da chegada. 

Considerando a necessidade melhorar os 

tempos de chegada e de primeira intervenção, 

simulou-se o reforço do dispositivo de extinção da 

TIG, com a alocação de mais duas equipes, uma na 

aldeia de Rubiácea e outra na aldeia de Borges 

(Figura 7b). Na Tabela 3 descreve-se a rede viária 

segundo as classes de tempo de primeira 

intervenção.  Como se pode verificar, com apenas 

um reforço de duas equipes situadas em zonas 

estratégicas da terra indígena, estima-se um 

incremento da rapidez da primeira intervenção em 

82% do total da rede viária disponível, num tempo 

inferior a 30 minutos. 

Apenas 18% do total da rede viária 

utilizada pelas brigadas, estima-se que ultrapasse 

os 30 minutos. A Figura 7b, por sua vez, torna 

evidente que nas zonas com maior frequência de 

incêndios, com o reforço de mais duas equipes, o 

tempo de primeira intervenção seria reduzido para 

valores até 30 minutos, permitindo uma eventual e 

necessária redução da área ardida e um menor 

número de incêndios. 

Tabela 3 – Tempos de chegada estimados para a primeira intervenção, por classes (intervalo de minutos) e 

distância abrangida de rede viária, a partir da localização da atual base da brigada indígena na Aldeia de 

Governador e a partir das localizações propostas (Rubiácea e Borges) 

Tempo de 1ª Intervenção (min) BI Governador 

Rede Viária (km) 

Proposta 3 BI 

Rede Viária (km) 

[0 - 5] 16 60 

[5 - 10] 16 86 

[10 - 15] 28 84 

[15 - 30 109 126 

[30 - 60] 239 56 

[60 - ...] 27 22 

Total 435 435 

Fonte: Autores 
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Figura 7. Mapas do potencial tempo de chegada estimado para a 1.ª intervenção a partir da base da Brigada 

Indígena instalada na Aldeia de Governador, com a distribuição espacial da frequência dos fogos entre 2013 e 

2022 (7a) e a partir de possíveis localizações de equipes na aldeia de Rubiácea e na aldeia de Borges, com a 

distribuição espacial da frequência dos fogos entre 2013 e 2022 (7b) 

Discussão 

São evidentes os impactos dos fogos na 

TIG, registrados mediante um processo de 

mapeamento mais detalhado a partir das séries 

históricas das imagens obtidas dos sensores de 

satélite, traduzindo-se em valores de área ardida 

anualmente superiores aos documentados por 

outras fontes (Oliveira e Fernandes, 2023). 

Considerando os dados obtidos neste estudo, a 

elevada frequência dos fogos estimada na última 

década (2013 a 2022), apenas confirma a tendência 

verificada no passado por outros autores que 

desenvolveram pesquisas neste território, embora 

com registos de área ardida muito inferiores ao do 

presente estudo (Miranda et al., 2022; Oliveira et 

al., 2022; Fernandes et al., 2024). Estas diferenças 

resultam sobretudo das fontes utilizadas e dos 

sistemas de processamento para a obtenção das 

áreas ardidas. É evidente que a TIG é afetada por 

fogos essencialmente de origem antropogênica, 

cujas causas vão desde o uso tradicional do fogo 

associado às roças, ou seja, incêndios de causa 

negligente e acidental, assim como incêndios 

resultantes de causas estruturais, com origem em 

comportamentos e atitudes reativas e derivadas de 

conflitos, mas também incêndios com origem em 

causas intencionais baseadas em ações 

premeditadas com interesse em provocar danos 

(Torres et al., 2020; Fernandes et al., 2024). Assim, 

essa elevada piroativade presente na TIG, muito 

diversificada quanto à origem, tem impactos 

negativos na conservação dos habitats e dos 

ecossistemas, na degradação do Cerrado, com a 

perda da biodiversidade e na própria 

sustentabilidade dos recursos que suportam as 

comunidades indígenas. O custo associado ao 

combate e aos prejuízos resultantes de perdas e 

danos provocados pelos incêndios florestais é 

normalmente muito superior aos encargos com 

medidas de prevenção, de fiscalização e dissuasão 

(Pérez e Labat, 2007; Rodríguez y Silva, 2007; 

Vázquez Vázquez et al., 2014). Tendo em 

consideração estes impactos recorrentes, é 

7a 7b 
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essencial um planejamento de acordo com as reais 

necessidades de um território e suas realidades e o 

desenvolvimento de medidas que permitam 

reduzir, de modo mais eficaz e eficiente, o impacto 

dos incêndios florestais, quer em número e em área 

ardida, quer na severidade. Se por um lado, as 

condições climatéricas, fenológicas e 

meteorológicas não são controláveis, por outro 

lado, é fundamental implementar ações que 

permitam uma vigilância do território que 

incremente a deteção precoce, a par do efeito 

dissuasor e que por sua vez, permitam uma maior 

rapidez da primeira intervenção. A vigilância e a 

deteção precoce e a primeira intervenção no ataque 

inicial a incêndios florestais são determinantes no 

sucesso do combate e consequentemente na 

redução da área ardida (Catry et al., 2007; Eugênio 

et al., 2016; Venâncio, 2016; Félix e Lourenço, 

2017; OTI, 2019). 

Os resultados demonstrados neste trabalho 

evidenciam a necessidade urgente de implementar 

uma rede de vigilância fixa, se possível com a 

instalação de torres de vigia em número suficiente 

que garantam uma maior cobertura de observação 

do território da TIG (Eugênio et al., 2016; Kucuk 

et al., 2017; Cosgun et al., 2023). Segundo 

Lorenzon et al. (2018) a cobertura de 70 a 80% da 

área visualizada a partir de torres de vigia seria 

suficiente. Por outro lado, nas denominadas zonas 

sombra, onde não é possível a observação e 

deteção, é fundamental garantir uma vigilância e 

patrulhamento móvel motorizado que tenha a 

função de detecção e de vigilância dissuasora. 

Segundo Assis (2014), as áreas não visualizadas 

pelas torres de observação podem ser monitoradas 

por meio de patrulhamento com veículos 

motorizados, animais de montaria ou a pé. 

Contudo, o ideal é que as brigadas, além de realizar 

a vigilância e detecção, também possam executar 

operações de extinção de incêndios de forma ágil, 

evitando que o fogo se propague e atinja 

proporções que dificultem seu controle e 

supressão. Neste contexto, o Sistema de 

Informações Geográficas (SIG) surge como uma 

ferramenta essencial para apoiar os planos de 

manejo, proteção e combate a incêndios florestais 

(Moreira et al., 2020). 

Os resultados obtidos nesta de investigação 

com recurso às ferramentas de SIG e de 

sensoriamento remoto, permitiram constatar as 

condições verificadas em campo, pela dificuldade 

de uma só equipe responder a várias ocorrências 

simultâneas ou apenas a uma ocorrência de 

incêndio distante da sua base, desde a deteção à 

primeira intervenção. O tempo de chegada é 

fundamental para garantir a eficácia das ações de 

controle e supressão de incêndios florestais. O 

tempo de resposta dos meios de extinção de 

incêndios constitui um fator crítico neste território, 

uma vez que só tempos de intervenção 

relativamente curtos (até 30 minutos) poderão 

condicionar o desenvolvimento dos incêndios 

florestais e que estes não assumam proporções de 

difícil controle.  

A análise desenvolvida permitiu identificar 

a necessidade de implementar um sistema de 

vigilância assente em seis locais estratégicos e o 

reforço e distribuição de recursos por três zonas, de 

modo a garantir a deteção precoce e de reduzir o 

tempo de chegada, aumentando assim a eficiência 

e a eficácia da prevenção e combate.  
Por outro lado, a integração de tecnologias 

avançadas, como drones equipados com sensores 

térmicos, representa uma importante estratégia 

complementar, ampliando a cobertura e a eficácia 

das ações de vigilância, especialmente em áreas de 

difícil acesso (Morelli et al, 2019; dos Santos e dos 

Santos Junior, 2023; Barros et al, 2024). Neste 

sentido, a capacitação das comunidades indígenas 

no uso de tecnologias de monitoramento de 

incêndios florestais registrados nos seus territórios, 

contribui para uma maior eficiência na resposta, 

contribuindo para a detecção precoce e à mitigação 

dos potenciais danos e prejuízos, quer ambientais 

quer socioeconômicos, assim como na melhoria da 

gestão dos seus recursos (Barros, 2021; Valim, 

2023; Ribeiro et al, 2024). Igualmente, a 

participação ativa das comunidades indígenas no 

planejamento e execução destas medidas é 

essencial para garantir sua eficácia e 

sustentabilidade a longo prazo. A integração de 

conhecimentos tradicionais com abordagens 

técnicas e científicas proporciona soluções mais 

adaptadas às realidades locais, aumentando a 

resiliência das comunidades na prevenção e 

combate aos incêndios florestais. Vários estudos 

demonstram que o planejamento e gestão 

participativa, associado ao saber tradicional 

indígena, desempenha um papel fundamental na 

proteção dos seus territórios e na conservação do 

conhecimento ecológico tradicional e na 

preservação ambiental (Cavallo, 2018; Lopes et al., 

2021). 

 

Conclusão  

A ação de planejamento da prevenção e de 

gestão das equipes de extinção de incêndios é 

fundamental na redução dos custos e na redução 

dos impactos ambientais e socioeconômicos. A 
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pesquisa permitiu verificar que existem 

dificuldades na detecção dos incêndios florestais, 

devido à extensão territorial da TIG, com o tempo 

de chegada ineficiente para um ataque inicial mais 

eficaz em campo. A metodologia proposta na 

presente pesquisa, de instalação de seis torres de 

observação, e o pré-posicionamento de três 

brigadas para o ataque inicial aos incêndios 

florestais, demonstra a possibilidade de aplicação 

de soluções viáveis que permitam ir ao encontro 

das expetativas das comunidades indígenas que se 

veem ameaçadas anualmente pelos efeitos 

devastadores dos incêndios florestais que ao longo 

da última década têm promovido a degradação do 

seu território. Os trabalhos desenvolvidos neste 

estudo, recorrendo às ferramentas SIG, permitem 

verificar a importância da tecnologia para avaliar a 

eficiência no planejamento dos recursos 

necessários à prevenção e combate aos incêndios 

florestais. As ferramentas SIG são fundamentais 

para apoio à tomada de decisão, de forma objetiva, 

permitindo um monitoramento mais adequado e 

uma melhor compreensão das variáveis que 

determinam a evolução e o impacto dos incêndios. 

Esta pesquisa permitiu identificar vulnerabilidades 

da resposta no combate aos incêndios na Terra 

Indígena Governador, quer pelo número de 

recursos quer pela sua distribuição no território. 

Os dados obtidos e o processo 

metodológico adotado neste estudo podem ser 

replicados para outras terras indígenas ou unidades 

de conservação, auxiliando os gestores no 

planejamento da prevenção e combate aos 

incêndios florestais.  
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